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PREFÁCIO


			Foi com muita honra e satisfação que aceitei o convite de Cicefran Souza de Carvalho para delinear o prefácio deste seu novo livro. Embora conhecesse seu trabalho e sua atuação como docente na região do Cariri, mais precisamente na Universidade Regional do Cariri (Urca), foi durante as atividades da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia de 2017 – A Matemática está em Tudo (em comemoração ao Biênio da Matemática 2017-2018) –, e a partir da solicitação para proferir palestra na referida semana na Urca/UD Campos Sales, que nossos caminhos se entrecruzaram e ocorreram os primeiros contatos.


			Graças a essa solicitação de Cicefran, conheci a região do Cariri e durante os dois dias que percorri o trajeto entre Crato e Campos Sales me deleitei com os mais belos e exóticos cenários naturais que compõem a chapada do Araripe – região do Cariri cearense –, tudo isso em companhia dos amigos professores Pedro Malagutti (o mágico), José Lamartine Barbosa e Mário Oliveira, que nos presenteou com um relato apaixonado e rico em detalhes sobre a vida e obra de Padre Cícero Romão Batista (Crato, 1844 – Juazeiro do Norte, 1934). Cicefran, muito obrigado por proporcionar memórias inesquecíveis.


			As considerações que ora apresento sobre a matemática servirão de suporte para um melhor entendimento desta obra, visto que, por um lado, a matemática costuma ser entendida como algo pronto e acabado, gerador de aversão nos alunos, difícil, distante da realidade de quem a estuda e para poucos “iluminados”. Por outro, existem pessoas que possuem verdadeiro deslumbramento e entusiasmo pela matemática. Compreender as razões desses grupos abrange várias áreas do conhecimento, inclui questões que envolvem os ambientes escolar e social, práticas cotidianas, questões filosóficas sobre a natureza do conhecimento matemático e estudos de ciência cognitiva, neurociência e psicologia. 


			Sobre Cicefran, sei que iniciou sua formação acadêmica no curso de licenciatura em Ciências Matemática e que seu ímpeto o fez buscar novos rumos, levou-o a concretizar especializações em Gestão Escolar, Educação Matemática e Coordenação Pedagógica, para posteriormente atravessar o oceano Atlântico para se tornar mestre pela Anne Sullivan University, na Inglaterra.


			Na leitura da produção intelectual de Cicefran é possível reconhecê-lo na qualidade de um educador matemático que assumiu a educação enquanto missão numa dimensão humanista. Esta obra reflete os caminhos trilhados pelo autor e representa parte da sua produção intelectual e experiência acadêmica e profissional de mais de uma década no ensino, com destaque para os trabalhos envolvendo jogos como recurso avaliativo no processo de ensino e aprendizagem da matemática e práticas que podem ser associadas ao ambiente escolar.


			Muito bem estruturado, o texto pode ser dividido em dois grandes blocos. No primeiro, destaca-se inicialmente o sistema cooperativista e seus princípios no mundo e no Brasil; segue com a caracterização da aprendizagem cooperativa desde as definições até a descrição das competências por grupos e seus benefícios; sustenta as discussões teóricas entrelaçando a aprendizagem cooperativa com o humanismo, constantes em Karl Rogers e Paulo Freire, bem como as aproximações entre o sócio-historicismo de Lev Vygotsky e os alicerces da educação emocional de Juan Casassus, finalizando o bloco com discussões sobre a escola e professores do século XXI, com aparte para o uso das tecnologias em prol da educação e os casos bem-sucedidos no Brasil.


			No segundo bloco constam os resultados de experiências profícuas com aprendizagem cooperativa no Brasil – Programa de Educação em Células Cooperativas (Prece), Escola de Ensino Médio de Campos Sales – e no exterior, numa escola da cidade espanhola de Santiago de Compostela; segue com a descrição sistemática do enfoque metodológico da investigação, com a delimitação dos sujeitos e informações sobre instrumentos e estratégias de obtenção e construção da informação e desenvolvimento de oficinas; em seguida há a apresentação dos resultados oriundos da oficina “História de vida pessoal dos alunos e as possíveis interferências nos processos de ensino e aprendizagem” e, por fim, discussões e considerações sobre a empiria realizada, seus benefícios diante da melhoria do rendimento escolar e outros bons resultados decorrentes da implantação da metodologia da aprendizagem em grupos cooperativos nas séries finais do ensino fundamental em escola da região do Cariri.


			Esta obra vem corroborar a abolição da ideia de que a matemática é para poucos e mostrar que todas as pessoas têm a capacidade de aprendê-la e ainda explorar as suas diversas facetas, e observar que a matemática está em tudo. Além disso, as discussões a partir de investigações internas e externas ao ambiente escolar esclarecem de forma organizada e fundamentada os conceitos, procedimentos e representações num ambiente de aprendizagem cooperativa no ensino de matemática, com a ressalva de que os caminhos percorridos não são a chave para resolver todos os problemas relacionados ao ensino ou aprendizagem da matemática.


			Agradeço a Cicefran Souza de Carvalho por ter oferecido por meio desta obra uma síntese de sua trajetória acadêmica-profissional, na qual suas preocupações com a educação foram decompostas num leque de possibilidades quando se trata de aprendizagem cooperativa e do ensino de matemática. Inciativa elogiável e importante contribuição para a educação matemática, em particular para a educação na região do Cariri cearense.


			Miguel Chaquiam


			Universidade do Estado do Pará


			





APRESENTAÇÃO


			A curiosidade sobre a aprendizagem cooperativa me levou a uma provocação: será que essa metodologia pode ser aplicada às séries finais do ensino fundamental II? 


			A história da aprendizagem cooperativa mostrou que sim, pois ela ultrapassou a barreira dos séculos, com relatos de inúmeras experiências desse método. No Brasil, é uma metodologia bastante recente, existindo poucos estudos sobre a ideia de cooperação em sala de aula e experiências independentes, pouco divulgadas. 


			No decorrer deste estudo, mostra-se o desenvolvimento do objetivo da obra, que foi o de: investigar a possibilidade da implantação da metodologia da aprendizagem cooperativa na disciplina de Matemática, seu sucesso ou não, para que se possa subsidiar a sua implantação em outras disciplinas e séries na etapa de ensino fundamental II. Mostro também como os objetivos específicos foram desenvolvidos, ao buscar conhecer a aprendizagem cooperativa no Prece e a experiência dessa metodologia na EEEP Alan Pinho Tabosa, situada no município cearense de Pentecoste, para poder implantar a aprendizagem cooperativa na disciplina e etapas propostas. 


			Procurei fazer a análise das notas bimestrais na disciplina de Matemática de 31 alunos que participaram do estudo em uma escola de ensino fundamental do município de Juazeiro do Norte, antes da implantação da metodologia (primeiro bimestre) e após a sua implantação (segundo bimestre) e realizei uma comparação com as médias do terceiro e quarto bimestres, que mostrou visível melhoria nos índice de aprendizagem dos alunos dessas turmas após a utilização da metodologia. 


			Apesar da pouca maturação dos estudantes, conforme constatei, eles compreenderam a necessidade de ajuda mútua para aprender o conteúdo da disciplina e melhorar as notas. 


			Procurei conhecer as concepções de dois grandes educadores de suas épocas, Paulo Freire e Carl Rogers, para subsidiar o desenvolvimento deste estudo, com o intuito de mostrar como o humanismo contribuiu para a aprendizagem cooperativa, e também as concepções da teoria vygotskyana da aprendizagem, dos fundamentos da educação emocional de Casassus e sua relação com as tendências da educação matemática, a fim de que a aprendizagem cooperativa fosse colocada em prática nas salas escolhidas. 


			O conhecimento do estudo de outros pesquisadores foi primordial para que houvesse subsídios teóricos e metodológicos para a execução deste trabalho, seja na forma bibliográfica ou em pesquisas que já trabalharam a aprendizagem cooperativa, e nesse sentido pudesse disponibilizar para o conhecimento dos profissionais da educação uma metodologia capaz de transformar a sala de aula como um todo.


			Os leitores encontrarão no decorrer desta obra subsídios para melhorar a aprendizagem em sala de aula, de modo que a experiência pode ser adaptada para todas as disciplinas da educação básica, e verão que a arte de ensinar perpassa pelo cotidiano dos alunos fora da sala de aula – eis o primeiro passo para o sucesso da metodologia.


			O autor


			Por aprendizagem significativa, entendo, aquilo que provoca profunda modificação no indivíduo. Ela é penetrante e não se limita a um aumento de conhecimento, mas abrange todas as parcelas de sua existência.


			Carl Rogers


			Aprender é algo que estudantes fazem, não é algo que é feito para eles. A aprendizagem não é um evento esportivo a que você pode assistir como espectador. Exige a participação direta e ativa dos estudantes. Como os alpinistas, os alunos escalam mais facilmente as alturas da aprendizagem quando o fazem como parte de uma equipe cooperativa. 


			David W. Johnson, Roger T. Johnson e Edythe J. Holubec
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INTRODUÇÃO


			Os problemas no ensino da Matemática são circunstâncias que demandam ações e operações sequenciais para se determinar o seu resultado, e, nesse sentido, os educandos necessitam realizar uma minuciosa leitura da problemática proposta, com o intuito de buscar a compreensão do problema e as melhores táticas de resolução, de forma argumentativa e com procedimentos devidamente registrados com base nas informações adquiridas no enunciado.


			Conseguir resolver um problema faz com que os alunos desenvolvam o raciocínio lógico e dedutivo à medida que se envolvem com a situação-problema, desafia-os e motiva-os a chegar a uma solução, proporcionando a eles aulas mais interessantes, desafiadoras, motivadoras e prazerosas.


			Tendo isso em vista, toma-se como problemática verificar a viabilidade da implantação da metodologia da aprendizagem em grupos cooperativos no ensino fundamental II (EF II), na disciplina de Matemática, haja vista a escassez de estudos sobre essa metodologia em um público-alvo que detém pouca ou nenhuma maturidade para a cooperação, mas sim para a competição.


			Muitos professores confundem o trabalho em grupo não estruturado com a metodologia de cooperação entre os estudantes e utilizam esse método erroneamente, favorecendo os que nada fazem e prejudicando aqueles que se empenham. Trabalhar com aprendizagem cooperativa consiste na estruturação da sala de aula como um todo, que vai desde a concepção do grupo até a sua instrumentação, ou seja, de que forma o professor quer que os grupos trabalhem.


			A análise da viabilidade da implantação dessa metodologia no EF II nos impulsiona a responder a essa questão, pois se verificou a necessidade de subsidiar professores a melhorar o seu processo de ensino nessa etapa da educação básica, com consequências diretas na aprendizagem, tem em vista ser um método que vem sendo muito empregado e com estudos científicos que comprovam o seu sucesso.


			A aprendizagem cooperativa, enquanto método de trabalho em sala de aula, fundamenta seus princípios na convergência da interatividade sociocultural em uma atmosfera flexível para os alunos, objetivando um relacionamento positivo, onde a presença do educador se faz necessária para mediar essa relação, que pode vir a ser amistosa ou conflituosa dependendo da atividade a ser desenvolvida, onde os pressupostos da educação emocional se inserem nesse contexto, principalmente na resolução de problemas matemáticos.


			O trabalho em grupos facilita a interação entre iguais e a resolução de problemas; se bem coordenado pode vir a favorecer a aprendizagem. Mulryan1 explica que os alunos, quando estão em grupos pequenos, envolvem-se mais com a matéria e com os outros do que quando estão em grupos grandes de contexto de matemática.


			A relação estabelecida em sala de aula entre professor-aluno e aluno-aluno, quando trabalhada em grupos cooperativos de aprendizagem, é reforçada com o a resolução dos problemas matemáticos, haja vista que esta proporcionará um ambiente favorável à aprendizagem em virtude de aqueles estarem interagindo entre si e com o professor, que é o mediador de toda a ação educativa.


			Os seres humanos sentem a necessidade de cooperar entre si, e em sala de aula não é diferente. Essa característica carece de ser desenvolvida e aplicada, pois se faz essencial a sua aplicação para que os educandos consigam desenvolver as competências necessárias para melhorar a sua aprendizagem em sala de aula. Tal fator contribuiu para realizar a implantação da aprendizagem cooperativa em sala de aula.


			Outro fator que me fez refletir bastante acerca da implantação da metodologia da aprendizagem Cooperativa foi o insucesso na aprendizagem dos conteúdos matemáticos por parte de muitos alunos, insucesso que é motivo de preocupação para os professores da área, além do que se propaga por muitos que a Matemática, como disciplina, é extremamente difícil e para alguns poucos. Tal afirmação fortalece a rotulação secular de que a matemática é uma ciência difícil de ser assimilada, o que não é verdade, pois o que a faz parecer difícil é a metodologia utilizada por muitos professores para o repasse dos conteúdos.


			Segundo Carvalho e Brito, citando Carrati2:


			A interação entre alunos desempenha papel fundamental no desenvolvimento das capacidades cognitivas, afetivas e de inserção social. Em geral, exploram-se mais o aspecto afetivo dessas interações e menos sua potencialidade em termos de construção de conhecimento. Ao tentar compreender outras formas de resolver uma situação, o aluno poderá ampliar o grau de compreensão das noções matemáticas nela envolvidas.


			A falta de convicção, por parte dos alunos, de que é possível ter sucesso em matemática leva muitos deles a eliminá-la das suas escolhas; estudam-na na educação básica porque é obrigatório cursá-la, e muitas vezes o professor é o maior culpado pela falta de vontade do aluno em aprender os conteúdos matemáticos que serão necessários para o estudante durante toda a sua vida, independentemente da profissão que escolher seguir.


			Nos anos iniciais da educação fundamental, é corriqueiro ouvir alunos reclamando da disciplina de Matemática, afirmando que “não gostam” desta. Diversos fatores contribuem para a existência desse problema, que vai desde a má formação do professor que está à frente da sala de aula, passando pela metodologia escolhida por este para repassar o conteúdo aos seus educandos, predestinando-os ao insucesso e à desmotivação para com essa disciplina em anos posteriores.


			A desmotivação e o desinteresse dos alunos pela matemática acontecem muitas vezes pela falta de sucesso na disciplina, com notas baixas e pouca aprendizagem, tornando-se um problema social, pois, em muitos casos, existem alunos bons em outras disciplinas e ruins na de Matemática. A metodologia da aprendizagem cooperativa, nesse sentido, vem contribuir para que essas situações sejam superadas, incluindo no rol dos alunos bons aqueles que não gostam de matemática por fatores diversos, que não sejam transtornos que afetam a cognição.


			Ser alfabetizado matematicamente é condição preponderante para que as pessoas enfrentem os desafios, presentes e futuros, dando a sua contribuição para a construção próspera de um futuro onde todos consigam igualitariamente desenvolver o seu potencial cognitivo, onde o raciocínio lógico e dedutivo da matemática como ciência contribui para que isso aconteça. 


			A metodologia da aprendizagem cooperativa permite que os alunos tenham pensamentos próprios e possam externá-los para o seu grupo, de forma a trocarem ideias e aplicarem os seus conhecimentos na resolução de determinados problemas.


			Ensina Carvalho e Brito3 que


			Exclusão, desmotivação, desinteresse e insucesso são situações que estão relacionadas entre si e são fatores preocupantes, pois para termos indivíduos ativos e que consigam resolver desafios e problemas impostos no nosso cotidiano diário uma das condições necessárias é que estes possuam os conhecimentos mínimos necessários para galgarem série após série até chegar ao ensino superior.


			Encorajar os alunos a pensarem por si mesmos e em voz alta é uma das propriedades da aprendizagem cooperativa, principalmente na disciplina de Matemática, pois, ao usar o método manipulativo na matemática, eles conseguirão estimar e procurar explicações lógicas. 


			O maior objetivo aqui é analisar a viabilidade da implantação metodologia da aprendizagem cooperativa na disciplina de Matemática no EF II na Escola de Ensino Fundamental Jerônimo Freire dos Santos, após a verificação do sucesso ou não dessa metodologia quando trabalhada nas turmas de oitavo ano C e D dessa instituição, para que se possa subsidiar a sua implantação em outras disciplinas e séries/ano do EF II dessa e de outras instituições de ensino.


			De forma mais específica, os objetivos são: conhecer o processo de aprendizagem cooperativa por meio do Programa de Educação em Células Cooperativas (Prece) e a experiência de implantação dessa metodologia de ensino na Escola Estadual de Educação Profissional Alan Pinho Tabosa, situada no município de Pentecoste (CE); implantar o método de aprendizagem em grupos cooperativos na disciplina de Matemática no EF II, no oitavo ano, turmas C e D, turno da tarde, da escola Jerônimo Freire, pertencente à rede municipal de ensino da cidade do Juazeiro do Norte, durante os três primeiros bimestres letivos do ano de 2016; e fazer uma análise das notas bimestrais, nas turmas 8C e 8D, turno tarde da Escola Jerônimo Freire dos Santos, no ano letivo de 2016, antes da implantação da metodologia de aprendizagem cooperativa (primeiro bimestre) e após a implantação desse método (segundo bimestre), fazendo um comparativo com as médias do terceiro bimestre para ratificar ou não a melhoria nos índice de aprendizagem dos alunos dessas turmas depois da utilização da aprendizagem cooperativa em suas respectivas salas, verificando, também, a existência ou não de maturidade para o trabalho em grupos cooperativos e o sucesso ou não do método nessa etapa da educação básica.


			Foram repassadas estratégias da aprendizagem cooperativa para a professora da disciplina de matemática, das turmas 8C e 8D, turno tarde da Escola Jerônimo Freire dos Santos, objetivando a melhoria do ensino e da aprendizagem dos educandos que têm deficiência na assimilação dos conteúdos de matemática, bem como promover uma integração total da turma com a ajuda daqueles que mais detêm conhecimento nessa disciplina, tornando-os uma espécie de tutores daqueles que não possuem base matemática para progredir na disciplina.


			O Brasil vive um período de incertezas e de convulsionamento político e econômico, onde as instituições que deveriam trazer segurança não o fazem; ao contrário, produzem para a população a sensação de caos. Não sendo diferente a nível educacional, pois, apesar de termos um sistema estruturado e com instituições educacionais de destaque nacional e internacional, muitas delas estão abaixo do esperado para a sua esfera formacional, com professores mal remunerados, despreparados metodológica e pedagogicamente para subsidiar de forma correta e concreta os seus educandos, em virtude de fatores diversos, que vão desde a sua formação ao tempo que possuem de magistério; sem contar os pífios resultados em avaliações externas de cunho nacional e internacional, que mostram a grave situação que vive o ensino brasileiro.


			As instituições educacionais, em virtude desse cenário, têm por obrigação subsidiar o trabalho docente por meio da formação em serviço, dando aos docentes a oportunidade de eles conhecerem novas metodologias e de se apropriarem de práticas pedagógicas diferentes das de cunho tradicional, que predominam na maioria das escolas de nosso país. Esperar que os entes governamentais executem tais ações é sonhar e ficar estático no tempo, pois, infelizmente, estes pouco ligam para ter cidadãos conscientes de seus direitos.


			A metodologia da aprendizagem cooperativa, que consiste em trabalhos em equipes cooperativas, promove a descoberta do outro pelo outro, facilitando a capacidade em aceitar as perspectivas alheias, por meio das interações positivas e da autoconfrontação com ideias e maneiras de estar e utilizar estratégias de aprendizagem cooperativa, para facilitar a entreajuda dos alunos e buscar a evolução de conceitos, atitudes e competências sociais e científicas. Por fim, o objetivo é mostrar que os alunos aprendem ajudando os outros a aprenderem num processo de partilha de saberes, constatando-se que a responsabilidade pela aprendizagem dos colegas desencadeia uma motivação intrínseca.


			A aprendizagem em grupos cooperativos, como metodologia de ensino, é utilizada em várias localidades do mundo, principalmente nos EUA e na Europa (principalmente em Portugal), e em diferentes áreas, porém podemos verificar a inexistência de estudos que apontem a viabilidade de sua implantação nos anos finais do EF na disciplina de Matemática, tomando como base as seguintes hipóteses:


			A formação de grupos formais no trabalho com a aprendizagem cooperativa é primordial para o sucesso da metodologia no EF, conforme ocorre no Ensino Médio (EM) na escola de ensino profissionalizante Alan Pinho Tabosa, situada no município cearense de Pentecostes e em instituições da Europa e dos Estados Unidos.


			A formação dos grupos formais para a implantação da metodologia da aprendizagem cooperativa nas turmas 8C e 8D, turno tarde, da EEF Jerônimo Freire dos Santos, por meio da correta formulação, dará aos alunos subsídios para a melhoria da sua aprendizagem, mesmo que minimamente, e melhorará a responsabilidade deles, haja vista que, após a explicação do conteúdo pelo professor, os próprios alunos tirarão as dúvidas, com um linguajar todo próprio, de seus colegas e cobrarão de seus pares a resolução das atividades, pois a nota de um dependerá de todos, e a de todos dependerá de um.


			A implantação da metodologia de aprendizagem cooperativa nas salas de EF II, em especial nas turmas 8C e 8D, turno tarde, da EEF Jerônimo Freire dos Santos, despertará nos jovens estudantes o desejo de cooperarem entre si, no sentido de ajudarem na melhoria do conhecimento matemático de seus pares, pois as notas dependerão da contribuição de todos que compõem o grupo.


			Os estudos de outros pesquisadores tiveram tais considerações, e este trabalho também mostrou, se não iguais, respostas semelhantes a essas pesquisas, pois a Matemática é uma disciplina desafiadora e a metodologia de grupos cooperativos associada aos conteúdos matemáticos abrirá um leque de opções para esses alunos no sentido de aprenderem o conteúdo de uma forma mais dinâmica e menos estática, pressuposto esse do ensino tradicional, e não do moderno ensino contemporâneo, que vislumbra o raciocínio lógico-dedutivo dos nossos discentes. 


			O método de ensino em grupos cooperativos dará, também, subsídios práticos aos profissionais da educação no sentido de formar seus alunos para a vida, pois a prática tradicional, ainda muito enraizada nos sistemas de ensino do Brasil, produz indivíduos carentes de conhecimentos práticos e introduzidos a teorias que em nada servirão para sua vida prática. A aprendizagem cooperativa faz com que a matemática seja trabalha de forma contextualizada e interdisciplinar, principalmente pela necessidade de incorporar temas contemporâneos à sala de aula com o objetivo de informar os alunos sobre tais assuntos, como é o caso do meio ambiente, tão degradado pelo homem, e as formas de buscar a recuperação ambiental.


			O ensino da matemática não deve se ater somente aos números, mas, dentro de uma perspectiva moderna, ir ao encontro do que pregam as boas práticas pedagógicas, inserindo no cotidiano o debate sobre o desenvolvimento sustentável, dando a sua contribuição como ciência e se colocando enquanto um dos pontos de partida para a conscientização de se proteger o meio ambiente; sendo que, por meio da metodologia de grupos cooperativas e das tendências da educação matemática, essa prática interdisciplinar pode ser trabalhada e com um relativo sucesso, haja vista que o método cooperativo tem a prerrogativa da conscientização, da responsabilidade e da interdependência positiva.


			Com isso, procuro descrever neste livro as relações e interações entre os alunos no trabalho cooperativo que possam contribuir para uma perspectiva positiva acerca da matemática e analisar detalhadamente os mecanismos que explicam como funcionam essas interações, modos de atuação durante a atividade em equipe cooperativa, caracterizando e descobrindo ligações possíveis entre a dinâmica do trabalho, e de que forma a aprendizagem da matemática é condicionada pelo trabalho cooperativo: esse é o papel deste estudo, vislumbrando nortear os profissionais da educação que ainda não têm conhecimento de tão importante metodologia, que, se trabalhada de forma correta, irá implantar novos tempos nas em salas de aula.


			





Capítulo 1


			O COOPERATIVISMO


			A união de um grupo de pessoas que buscam ajuda mútua, juntam suas forças produtivas, econômicas e de capacidade procurando condições para a melhoria de vida de todos os que fazem parte dessa aliança, onde se beneficiam umas às outras com o aumento da força produtiva, dos produtos e da consequente diminuição de preços da produção, visando ao bem comum desse agrupamento, é denominada cooperativismo:


			Constitucionalmente, o cooperativismo nunca esteve tão fortalecido, basta verificar o disposto no art. 5º, XVIII da Constituição Federal (CF) de 1988 que elevou o ideal cooperativista a um patamar nunca antes reconhecido, tratando-o como fundamento básico na esfera econômico-social. Esse reconhecimento constitucional do cooperativismo coincidiu com um momento histórico, de âmbito nacional e internacional, de inegável avanço no tocante à liberdade, à democracia e à justiça social, valores estes de caráter genuinamente coletivo e que culminaram igualmente com os ideais de cooperação, essencial para o desenvolvimento nacional.4


			1.1 O SISTEMA COOPERATIVISTA NO MUNDO


			Desde que a humanidade deixou de ser nômade para se estabelecer em um único local, existem pressupostos do cooperativismo, que tem suas bases fundadas na união de um agrupamento de pessoas para que estas tenham melhor qualidade de vida. A história nos mostra a existência de grupos cooperativos muitos anos antes do nascimento de Cristo, conforme estudo de Oliveira5, que aponta vestígios dessa atividade entre 1792 a.C.–539 a.C. e traz relatos de curiosas passagens:


			No Império Babilônico (que floresceu mais tarde), na comarca banhada pelo Tigre e pelo Eufrates, há pontos de referências mais determinados para admitir a existência de associações cooperativas. No famoso Código de Hammurabi há formas que revestem esse caráter. É de supor que no comércio e nas indústrias babilônicas existissem também organizações de caráter cooperativo. E, dado o desenvolvimento dos bancos na Babilônia, é possível que existissem cooperativas de crédito para pequenos agricultores e industriais.


			Percebe-se que o cooperativismo tem suas raízes fincadas no Oriente Médio, há muitos séculos, mas essa é uma suposição, já que não há registros históricos escritos que comprovem tal prática, e sim menções que nos fazer acreditar na sua longeva existência .


			Datados de três a quatro séculos após o nascimento de Cristo, segundo Oliveira6, há relatos de cooperativismo na Palestina, mais precisamente entre os anos 356 a 426 d.C., estabelecido por meio de um tratado denominado Bava Cana, que traz menções a sociedades de trabalho recíproco, ou seja, um tipo de cooperativa, entre comerciantes de um determinado tipo de gado.


			Nas civilizações latino-americanas incas e astecas, foram localizados sinais de natureza cooperativa, mediante a verificação de seus hábitos e de seus princípios econômicos e sociais, que mostraram que essas civilizações guardam em seu íntimo o espírito do cooperativismo, conforme conjectura Oliveira7:


			Era a organização agrária que sustentava o regime dos Astecas, e tinha as seguintes características, muito próximas das dos Incas: O Rei se reservava a soberania sobre as terras, repartindo-as entre seus súditos para seu, deles, uso e desfrute; a propriedade era de tipo familiar e se transmitia dos pais aos filhos; pagos os tributos ao Rei e Senhor local, o resto do produto da terra era da família. [...] os caracteres cooperativos são encontrados nos seguintes fatos:


			1. não eram assalariados do Rei, mas homens livres que desfrutavam do produto do seu esforço;


			2. construíam coletivamente seus sistemas de irrigação;


			3. combatiam as pragas coletivamente;


			4. construíam obras de defesa e embelezamento no lugar que lhes correspondia;


			5. perdia a colheita de alguém, emprestavam-se sementes entre si e a operação era realizada pelo Senhor local;


			6. celebravam coletivamente suas festas religiosas.


			A essência da constituição gentílica era, inegavelmente, a cooperação de seus membros para a produção.


			O Império Incásico, assentado sobre a base econômica do labor coletivo de todos os homens e mulheres capazes de trabalhar, atendia as necessidades da população de forma tal que não se conhecia a miséria, não havia desocupados nem velhos desempregados.


			[...] Nos ayllus, o trabalho era comum, uma espécie de cooperativa integral moderna.


			Eram sociedades agrícolas nas quais se dividiam os produtos segundo o trabalho prestado e as necessidades de cada um. Expandindo-se pelo continente, os incas levavam ou estimulavam essa forma de trabalho cooperativo, dividindo o trabalho e fazendo a exploração de numerosas indústrias sobre um plano cooperativo. O estado apoiava modalidades de cooperativas de produção semelhantes às atuais.


			Esclarece Leite8 que ayllus eram unidades sociais do Império Inca, onde se firmavam vínculos de sangue, no trabalho em comum da terra e na igualdade de crenças, e esse modelo social fundado no espírito solidário permanece vivo até hoje no Peru.


			Os incas se organizaram economicamente de forma muito semelhante aos povos asiáticos da época, bem como os seus meios produtivos, e todos os seus habitantes, independentemente da sua classe social, tinham por obrigação pagar impostos ao rei: esse modo de produção é denominado comunal-tributário. Segundo Leite9, era admirável o alto grau de solidariedade e cooperação humana alcançado por civilizações tão primitivas.


			Cenzi10 descreve que a cooperação já se fazia de certa forma eficiente desde a Idade Média, tempo em que a economia tinha seu desenvolvimento baseado em grupos profissionais. A escravidão e a sujeição não mais faziam parte do cotidiano dos povos da grande maioria dos países da Europa, onde o regime de trabalho se dava por meio do aprendizado de uma profissão, mais conhecido no mundo capitalista como regime corporativo.


			Uma das primeiras manifestações doutrinárias, segundo Leite11, considerada uma das precursoras do ideário cooperativista, foi a de Plockboy, em 1659. Koslovski12 define que tipo de associação foi essa e quem a criou:


			PLOCKBOY, um holandês que estava morando na Inglaterra procurou desenvolver uma associação econômica preservando a propriedade, como característica singular, objetivando atender às necessidades daquelas pessoas que faziam parte dessa sociedade. Na época do início do desenvolvimento industrial, ele procurou aglutinar agricultores e operários. Foi mestre na arte do incentivo com o objetivo de fazer que as pessoas excluídas da sociedade pudessem criar uma sociedade em defesa de seus interesses coletivos.


			Como citado, a ideia de cooperação é extremamente recente, e Rousseau13 talvez tenha sido o primeiro a defini-la de forma concreta, em virtude de os fundamentos em sua obra fortalecerem a prerrogativa de que o cooperativismo é uma característica do ser humano como um ser social, porém as bases do cooperativismo só vieram a se concretizar com a Revolução Industrial, na segunda metade do século XVIII.


			Segundo Rousseau14:


			Ora, como os homens não podem engendrar novas forças, mas somente unir e dirigir aquelas que existem, não têm nenhum outro modo, para se conservarem, que o de formar por agregação um conjunto de forças que possa sobrepujar a resistência, de acioná-las para um único objetivo e fazê-las operar em concreto.


			Este conjunto de forças só pode nascer do concurso de muitos, mas, como é que cada homem poderia engajar a força e a liberdade, primeiros instrumentos de sua conservação, sem se prejudicar e sem negligenciar os cuidados que se deve? Esta dificuldade, segundo minha opinião, poderá ser enunciada nestes termos: Encontrar uma forma de associação que defenda e proteja de toda força comum a pessoa e os bens de cada associado, e pela qual cada um, se unindo a todos, obedeça apenas, portanto, a si mesmo, e permaneça tão livre quanto antes.


			A Revolução Industrial foi extremamente importante para os sistemas econômicos do mundo todo, haja vista que foi a partir dela que o sistema capitalista começou a atingir a sua maturidade, bem como surgiu daí o regime comunista, o sindicalismo e o próprio cooperativismo.


			O cooperativismo da era moderna apareceu na Europa ocidental, tendo como precursora a Inglaterra e, após a experiência inglesa, a Suíça, a Alemanha e a França, respectivamente, que tiveram o surgimento de organizações sociais e econômicas com finalidades distintas, contudo com características extremamente semelhantes: cooperação e solidariedade.


			Enquanto na Inglaterra e na Suíça, surgiram e se disseminavam as cooperativas de consumo, na Alemanha se formavam simultaneamente, em dois pontos diversos, as primeiras cooperativas de crédito e na França se ensaiavam as primeiras tentativas de cooperativas de produção.15


			Esses grupos sociais tiveram uma relativa aceitação em virtude da proliferação em vários outros países da Europa, haja vista estar sendo disseminado por pensadores famosos à época, como John Bellers e Robert Owen, que tinham como pressuposto um regime socialista mais liberal, onde todos tivessem voz e vez, e o cooperativismo era o primeiro passo para que tal ideal acontecesse.


			Robert Owen foi o precursor das cooperativas de produção; a sua atuação política surgiu em face de um período desestruturador da sociedade, como foi o período da Revolução Industrial.


			[...] com base nas suas experiências práticas, Owen procura demonstrar o problema da distribuição da riqueza no capitalismo, procura também demonstrar a importância da educação como promotora do desenvolvimento de um novo homem, demonstrando a influência do meio, na constituição dos indivíduos e o potencial transformador da engenharia social. Para Robert Owen, o aspecto industrial das coisas exigia um novo tipo de organização da sociedade, que não fosse calcada unicamente na remuneração assalariada miserável e limitada, a subsistência da força de trabalho. Esta nova organização deveria incorporar outros elementos na organização do trabalho, incluindo uma nova arquitetura social, que garantisse o tempo livre, o lazer e o ócio criativos, disponíveis, na Sociedade capitalista de seu tempo, apenas para uma parcelada elite dominante.16


			Owen se opunha veementemente ao sistema capitalista e pugnava pelo combate ao ganho fácil e à concorrência desleal, que seriam os culpados principais pelas desigualdades existentes na sociedade da época. A doutrina de Owen influenciou diretamente no surgimento na criação da cidade inglesa que deu nome à primeira cooperativa com regras sistematizadas, criadas por 28 (vinte e oito) artesãos da cidade, conforme cita Pinho17:


			[...] surgiu em Rochdale (distrito cooperativa de Rochdale de Lancashire, na Inglaterra), a matriz do Cooperativismo de Consumo, como fruto da iniciativa de vinte e oito tecelões, que buscavam um meio de melhorar sua precária situação econômica.


			Reuniram-se pela primeira vez, em dezembro de 1843, para discutir as possíveis soluções de seus problemas de sobrevivência. Optaram pela fundação de armazém cooperativo. Ideia defendida ardorosamente por vários deles. Durante todo um ano fizeram economia para conseguir o capital social. Finalmente, a 24 de dezembro de 1844, inauguraram o armazém cooperativo, que iniciava suas atividades com capital de 28 libras. Localizado em Toad Lane, em Rochdale, apresentava aos associados pequena quantidade de manteiga, farinha de trigo e aveia.


			Os trabalhadores da cooperativa de Rochdale deixaram para o cooperativismo uma herança valiosíssima, que foram os seus códigos e regulamentos, fundamentais para o movimento cooperativista nos dias atuais e que deram origem aos preceitos cooperativistas. Por isso 1844 é considerado oficialmente o ano de criação do cooperativismo, que se expandiu para o mundo todo, havendo a necessidade da criação de uma entidade normatizadora que teria a função de unir todas as normas das cooperativas instaladas pelo mundo afora, conforme afirma Cenzi18:


			Atualmente, pode-se constatar a existência de cooperativas em praticamente todo o mundo, sendo certa a sua inserção nas Constituições de vários países, independentemente do sistema econômico, como é o caso do Brasil, México, Cuba, Espanha, Portugal, China, entre outros. Igualmente, organismos internacionais, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Organização das Nações Unidas (ONU), desde meados do século XX, reconhecem, apoiam e conclamam o cooperativismo.


			Cenzi19 assevera que é de se observar um especial avanço do cooperativismo na atualidade nos Estados Unidos, onde existem mais de 120 milhões de cooperados, bem como no Canadá e na Noruega, países em que 33% dos cidadãos integram o sistema cooperativo. No Brasil, no entanto, o sistema cooperativista é um pouco mais novo do que na América do Norte e na Europa.


			1.2 O SISTEMA COOPERATIVISTA NO BRASIL


			As primeiras ideias de cooperação surgidas no país vieram com os jesuítas, no início do século XVII, que utilizavam métodos europeus para catequização e organização do trabalho indígena, de forma que estes realizassem o trabalho de forma coletiva. Entretanto, os indígenas já trabalhavam com base no auxílio mútuo, prática consolidada entre eles.20


			No Brasil, mais precisamente no interior do estado do Paraná, no ano de 1847, é fundada a Colônia Teresa Cristina, considerada a primeira cooperativa brasileira, que teve o intuito de ajudar os colonos brasileiros em diversos problemas, ajudando os cooperados em toda e qualquer forma de melhoria e acesso ao comércio. A colônia, no entanto, não teve o progresso que almejava, sendo necessário o seu fechamento.


			De acordo com Schallenberger21, já no século XX, outra importante colônia foi fundada no estado do Paraná e trouxe grande crescimento regional, por meio dos pressupostos cooperativistas: foi a Colônia Cândido de Abreu, que surgiu da iniciativa dos diversos imigrantes que aportaram no Brasil fugidos da Segunda Guerra e aqui permaneceram, e da ajuda de brasileiros que habitavam a região. A colônia foi transformada em município paranaense, tendo em vista o grande desenvolvimento que alcançou graças aos métodos que utilizaram para produzir e revender seus produtos em forma de cooperativa.


			[...] além da maioria da mão-de-obra ser escrava, os poucos trabalhadores europeus que começavam a se instalar nos principais centros urbanos do País (especialmente Rio de Janeiro e São Paulo) sentiam maior necessidade de organizar associações mutualistas e reivindicativas. É que na sociedade patriarcal da época, de bases rurais e imposição autocrática, os poucos trabalhadores livres não dispunham de qualquer amparo previdenciário ou trabalhista.22 


			Pinho23 explica a citação anterior:


			Entretanto, alguns fatores contribuíram para o aparecimento das primeiras cooperativas brasileiras: de um lado, a Constituição Republicana de 1891 assegurou a liberdade de associação e o Estado começou a legislar sobre o associativismo rural; de outro lado, os graves problemas que caracterizaram a crise estrutural do fim do Império e começo da República levaram à recomendação do Cooperativismo.


			Cabe aqui mencionar que o cooperativismo nos moldes contemporâneos, no Brasil, conforme citam os autores nos dois últimos parágrafos, só teve início após a promulgação da Constituição de 1891, permitindo uma nova legislação para que o Estado pudesse estabelecer normas sobre as associações rurais.


			Nos anos seguintes, conforme descreve Leite24, outras cooperativas, e não só as de consumo, foram se estabelecendo, advindas principalmente da região Centro-Sul do país. Ratificando a afirmação, de Pinho25, Klein26 assevera que:


			[...] foi no setor de consumo dos centros urbanos que surgiram as primeiras cooperativas brasileiras, no fim do século XIX: a Associação Cooperativa dos Empregados da Companhia Telefônica, em Limeira, no Estado de São Paulo (1891); a Cooperativa Militar de Consumo no Rio de Janeiro, então Distrito Federal (1894), a Cooperativa do Proletariado Industrial de Camaragibe, em Pernambuco (1895) e a Cooperativa de Consumo dos Empregados da Cia. Paulista de Campinas (1897).


			O desenvolvimento do cooperativismo no Brasil provém de fatores sociais e econômicos favoráveis para que estas cooperativas fossem implantadas, considerando o contexto histórico. Diversas foram as leis e decretos promulgados pelo governo brasileiro para normatizar as associações cooperativas. Segundo Leite27, por tais motivos é que a doutrina reconhece o Decreto nº 979/1903 como o ato normativo que deu início ao reconhecimento do cooperativismo pelo Congresso Nacional brasileiro. Koslovski28 vai mais além:


			Todavia, a primeira norma que efetivamente inseriu e normatizou a existência de cooperativa no ordenamento jurídico foi o Decreto nº 1.637, de 5 de janeiro de 1907. Este previu a criação dos sindicatos profissionais e sociedades cooperativas especificamente, inserindo a expressão no contexto da norma e expandiu a criação de sindicatos a outros setores profissionais e de sociedades cooperativas, além da atividade rural. Ademais, em seu texto, já aprofunda um pouco mais a matéria, ao vedar a participação de terceiros nas sociedades cooperativas e tratar da variação de capital.


			Inúmeros fatores favoreceram o cooperativismo no Brasil, contudo este se mostrou extremamente arrastado e burocrático, carecendo de uma nova normatização pelo governo para suprir as suas necessidades, conforme explica Veras Neto29:


			O estímulo ao cooperativismo objetivava principalmente garantir o surgimento de uma camada de pequenos proprietários; o Estado reconhecia formalmente o cooperativismo através dos mecanismos Jurídicos representados pelo novo aparato legal, racionalmente elaborado a partir do governo Vargas. A partir das novas premissas legais, várias cooperativas buscaram assim a sua regularização jurídica, mesmo após o fracasso das primeiras experiências cooperativas no início do século, crendo na nova estrutura legal e no incentivo governamental constituído na Era Vargas. A criação de cooperativas foi estimulada, principalmente a daquelas cooperativas formadas por colonos nos Estados do sul brasileiro, com mais ênfase, no Estado do Rio Grande do Sul.


			O período mais produtivo do cooperativismo ocorreu no período do governo militar entre 1971 e 1984, em virtude de este fornecer subsídios aos cooperados. Segundo Leite30 o cooperativismo era uma


			[...] organização fortemente apoiado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), na época, tido como órgão regulador do cooperativismo, recursos fartos e apoio no desenvolvimento de projetos para organização, disciplinamento e crescimento do setor. É dessa época, inclusive, o surgimento de vários ramos do cooperativismo, como cooperativas de crédito, médicas, entre outras.


			Leite31 relata que, com a expansão do cooperativismo no Brasil, viu-se a necessidade de uma regulamentação mais específica, tirando do Incra a responsabilidade pela regulamentação de tão importante programa e criando, por meio de decreto federal, um sistema próprio, o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop), que tinha como objetivo principal desenvolver o cooperativismo unificado, monitorando as cooperativas e dando a estas capacitações em serviços, buscando melhorar a qualidade socioeconômica dos diversos cooperados. 
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